
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO

SERVIÇO DE LICITAÇÕES E COMPRAS
https://portal.trt12.jus.br

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6005/2022

EDITAL

O Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (UASG 080013), inscrito no CNPJ sob nº
02.482.005/0001-23, com sede na Rua Esteves Júnior, nº 395, Centro, Florianópolis-SC,
CEP-88015-905, torna público que fará realizar licitação, tipo menor preço, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, visando o atendimento ao objeto do presente
edital, observados a Lei nº 10.520, de 17.07.2002, a Lei Complementar nº 123, de
14.12.2006, o Decreto nº 10.024, de 20.09.2019, e ainda com aplicação subsidiária da
Lei nº 8.666, de 21.06.1993 e legislação correlata.

ACOLHIMENTO, ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS E SESSÃO DO PREGÃO:
Término do acolhimento das propostas eletrônicas e início da sessão do Pregão e
oferecimento de lances: às 13h30min do dia 4 de agosto de 2022.
Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário de
Brasília (DF).
Realização da sessão eletrônica: Portal de Compras do Governo Federal, no site
www.  comprasnet.gov.br  .

1- DO OBJETO

Aquisição de 04 (quatro) veículos, conforme condições e exigências
estabelecidas neste edital.

Item Quantidade Descrição

1 3

Veículo automotor, tipo SEDAN HÍBRIDO (elétrico e combustão),
original e zero quilômetro de fábrica, na cor preta, quatro portas,
com capacidade para transporte de cinco passageiros, incluindo o
motorista, e com o primeiro emplacamento no CNPJ da contratante.

2 1

Veículo automotor, tipo caminhonete cabine dupla, com tração 4x4
permanente ou seletiva, original e zero quilômetro de fábrica, na cor
preta, quatro portas, com capacidade para transporte de cinco pas-
sageiros, incluindo o motorista, e com o primeiro emplacamento no
CNPJ da contratante.

OBSERVAÇÕES:
a) Em caso de divergência entre as especificações do objeto constantes do Edital e

as constantes do sistema do Comprasnet, prevalecerão as do Edital.
b) As especificações técnicas do objeto constam do Anexo I deste edital.
c) Garantia mínima de 3 (três) anos, contados a partir do recebimento definitivo.
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d) Prazo de entrega será de até 90 (sessenta) dias, contados da publicação da(s)
Nota(s) de Empenho no site https://portal.trt12.jus.br/licitacoes, no Almoxarifado do
Tribunal, situado na rua Santos Saraiva, nº 1.309, fundos, Estreito, Florianópolis/SC. A
contratada deverá informar ao órgão recipiendário, através da Coordenadoria de Polícia
Judicial, a data de entregados itens com antecedência, pelos telefones (48) 3216-4289 ou
3216-4236, ou ainda, pelo e-mail cpjud@trt12.jus.br.

2- DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

2.1- O certame será conduzido pelo pregoeiro, que terá, em especial, as
seguintes atribuições:

2.1.1- coordenar o processo licitatório;
2.1.2- receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado

pelo setor responsável pela sua elaboração;
2.1.3- conduzir a sessão pública na internet;
2.1.4- verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no

instrumento convocatório;
2.1.5- dirigir a etapa de lances;
2.1.6- verificar e julgar as condições de habilitação;
2.1.7- receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade

competente quando mantiver sua decisão;
2.1.8- indicar o vencedor do certame;
2.1.9- adjudicar o objeto quando não houver recurso;
2.1.10- conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
2.1.11- encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e

propor a homologação.

3 – DO CREDENCIAMENTO 

3.1- O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que
permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma
eletrônica.

3.2- O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo
Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.3- O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade
do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4- O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.
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3.5- É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1- A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação.

4- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1- Poderão participar desta licitação as empresas que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –
SICAF, e que declarem em campo próprio do sistema eletrônico:

4.1.1- Se é ou não microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, para poder
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.1.1.1- Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame.

4.1.1.2- Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de
o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123,
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.1.2- Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
edital;

4.1.2.1- No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, a existência de
restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a declaração seja
firmada, em cumprimento ao disposto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123 de
2006.

4.1.3- Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.1.4- Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.1.5- Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009;

4.1.6- Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.2- A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste edital.

4.3- Em caso de quaisquer intercorrências na utilização do sistema, o licitante
deverá direcionar sua ocorrência, em tempo hábil, à Central de Atendimento do
Comprasnet por meio do telefone 0800 978 9001 ou pelo Portal Web de Atendimento no
endereço http://portaldeservicos.planejamento.gov.br.

4.4- Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
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5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de
envio desses documentos.

5.1.1- A licitação é dividida em itens, conforme detalhamento do objeto,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

5.1.2- No caso da formação de grupo, a proposta deve ser feita para todos os
itens que o compõem, não podendo ser feita apenas para parte desses itens
separadamente.

5.2- O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3- Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

5.4- As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art, 43, §1º, da LC nº 123, de 2006.

5.5- Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão. 

5.6- Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.7- Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.8- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1- O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1- Descrição geral do objeto.
6.1.2- Valores unitários e totais por item.
6.2- Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a

Contratada.
6.3- Nos preços propostos deverão estar incluídas todas as despesas relativas ao

fornecimento do objeto deste pregão.
6.4- Ao cadastrar sua proposta e ao formular lances, o licitante concorda

especificamente com as seguintes condições:
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6.4.1- prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias, contados da
realização do pregão.

6.4.1.1- A proposta que omitir o prazo de validade será considerada como válida
pelo período de 60 dias.

6.4.2- prazo de entrega do objeto licitado de até 90 dias, a contar da
comunicação por e-mail, da publicação da(s) Nota(s) de Empenho no site
https://portal.trt12.jus.br/licitacoes.

6.4.2.1- Será considerado o prazo de entrega acima para as empresas que o
omitirem na proposta.

6.4.3- prazo de garantia de 3 (três) anos.
6.4.4- o objeto ofertado atenderá a todas as especificações constantes deste

edital e do contrato em anexo.
6.5- Após a abertura da sessão pública, a proposta apresentada não poderá

sofrer quaisquer retificações (ressalvada a alteração de preço resultante de lance).

7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital.

7.2- O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital e/ou contenham vícios insanáveis e ilegalidades.

7.2.1- Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2- A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3- A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3- O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.
7.4- O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o

Pregoeiro e os licitantes.
7.5- Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.6- O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema.
7.6.1- O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que  cobrir  a  melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).

7.7- Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa “aberto” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.
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7.8- A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.9- A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.10- Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.11- Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir
o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.12- Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens
anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser
comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;

7.12.1- Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo
próprio do sistema.

7.13- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.14- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15- No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances. 

7.16- Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.17- O Critério de julgamento adotado será o menor valor total por item
conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.18- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

7.19- Uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e
45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.19.1- Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.19.2- A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
após a comunicação automática para tanto.

7.19.3- Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
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licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no
prazo estabelecido no subitem anterior.

7.19.4- No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.20- A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios
de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

7.20.1- Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-
se a preferência, sucessivamente, aos serviços:

7.20.1.1- prestados por empresas brasileiras; 
7.20.1.2- prestados por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento de tecnologia no País;
7.20.1.3- prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.20.2- Persistindo o empate entre propostas, a proposta vencedora será
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.21- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação
em condições diferentes da prevista deste Edital.

7.21.1- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.21.2- O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.22- Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

8- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1- Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de
preço em relação ao valor estimado para a contratação.

8.2- Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou
da área especializada no objeto.

8.3- O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
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8.3.1- O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.4- Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará
a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.4.1- Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o
pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

8.5- Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a
realização de diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência.

9- DA HABILITAÇÃO 

9.1- Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, será
verificada no Portal da Transparência do Governo Federal, no Portal do Conselho
Nacional de Justiça e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores do
Governo Federal, a existência de sanções administrativas que impeçam o licitante de
contratar com a administração.

9.1.1- Havendo eventuais sanções, fica o licitante declarado inabilitado e o
documento da consulta juntado ao processo licitatório.

9.1.2- Não havendo nenhuma sanção administrativa, serão emitidos documentos
comprobatórios, juntados ao processo licitatório.

9.2- No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.3- Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro
Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela
Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte
documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem
como a Qualificação Econômico-Financeira, com prazo de validade até pelo menos a
data prevista para o pregão e nas condições a seguir descritas:

9.3.1- Habilitação jurídica: 
9.3.1.1- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

9.3.1.2- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada
de prova de diretoria em exercício.

9.3.2- Regularidade fiscal e trabalhista:
9.3.2.1- CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela CEF.
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9.3.2.2- Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, emitida em conjunto pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional.

9.3.2.3- CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pela Justiça
do Trabalho.

9.3.2.4- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou
sede do licitante.

9.3.2.5- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou
sede do licitante.

9.4- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte com
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo
de 5 (cinco) dias úteis para regularização da documentação.

9.4.1- A não regularização da documentação implicará a decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes ou revogar a licitação.

9.5- A regularidade fiscal e trabalhista deverá ser mantida durante a vigência da
contratação.

10- DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1- A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no

prazo de 24 (horas) horas, contadas da convocação do pregoeiro, no sistema eletrônico,
assinada pelo responsável legal e conter as seguintes informações:

10.1.1- Marca e modelo ofertados;
10.1.2- Valores unitários e totais para cada item.
10.1.3- Prazo de validade da proposta;
10.1.4- Prazos de entrega do objeto;
10.1.5- Prazo de garantia do objeto;
10.1.6- Dados Bancários: Banco - Agência - Conta Corrente;
10.1.7- Endereço de correio eletrônico – e-mail;
10.1.8- CNPJ da unidade que efetuar o faturamento;
10.1.9- Nome e cargo do responsável pelo preenchimento da proposta.
10.2- No caso de impossibilidade de envio dos documentos na forma digital por

parte dos licitantes, estes deverão encaminhar os originais ou cópias autenticadas ao
endereço previsto no item 20.1, por meio dos correios, no prazo de até 48 horas após a
solicitação do pregoeiro.

10.3- As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
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11- DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1- Encerrada a fase de habilitação e declarado o vencedor, qualquer licitante
participante poderá, dentro do prazo final de 30 (trinta) minutos, de forma imediata e
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

11.1.1- Na hipótese de concessão de prazo para a regularização fiscal e
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha apresentado
melhor proposta, a etapa para manifestação de intenção recursal será aberta por ocasião
da retomada da sessão.

11.1.2- Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os
fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pela autoridade superior
àquela que proferiu a decisão.

11.1.3- A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer,
motivada e no tempo previsto, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro
autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

11.2- O pregoeiro fará juízo de admissibilidade do recurso, aceitando ou
rejeitando a intenção de recurso do licitante.

11.2.1- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente
protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

11.3- Após admitida a intenção de recurso, será concedido o prazo de 3 (três)
dias úteis para o recorrente apresentar as razões do recurso, que deverá ser feito
diretamente em campo próprio do sistema, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a
contar do término do prazo do recorrente.

11.3.1- No caso de impossibilidade de realização do procedimento no sistema, as
razões e contrarrazões poderão ser apresentadas por meio do e-mail cpl@trt12.jus.br,
sem prazo adicional.

11.3.2- Quando houver dúvida em relação à integridade dos documentos digitais,
poderá ser solicitado o encaminhamento dos documentos originais não-digitais em até 48
(quarenta e oito) horas ao endereço previsto no item 20.1.

11.4- O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

11.4.1- Caso o pregoeiro não reconsidere sua decisão, submeterá o recurso,
devidamente informado, à análise da autoridade competente, que proferirá decisão
definitiva antes da homologação do procedimento.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1- A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1- Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

12.1.2- Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
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equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,
§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2- Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para
acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1- A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail,
de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2- A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos
no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1- Não sendo interposto recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto ao
licitante vencedor, submetendo-o à homologação da autoridade competente.

13.2- Havendo recurso e reconhecida a regularidade dos atos praticados, a
Presidência deste Tribunal adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o
procedimento licitatório.

14- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1- As despesas com a aquisição decorrente do presente pregão correrão por
conta da seguinte dotação orçamentária:

Programa de Trabalho
02.122.0033.4256.0042.0000 
APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO

Natureza da Despesa
4490.52 - Equipamentos e Material Permanente

15- DA LIBERAÇÃO DA NOTA DE EMPENHO

15.1- Após a homologação do resultado, será(ão) publicada(s) no site deste
Tribunal – https://portal.trt12.jus.br/licitacoes – a(s) Nota(s) de Empenho da(s) empresa(s)
vencedora(s). 

15.2- A comunicação da publicação da(s) Nota(s) de Empenho será feita
exclusivamente para o endereço de correio eletrônico – e-mail informado pelo
licitante.

16- DA ENTREGA DO OBJETO

16.1- O objeto da presente licitação deverá ser entregue no Almoxarifado deste
Tribunal, situado na rua Santos Saraiva, n° 1309 fundos, Estreito, Florianópolis-SC, CEP:
88070-101.
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16.2- Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem
prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993,
devendo a solicitação ser apresentada até o vencimento da obrigação, acompanhada de
prova dos fatos alegados para fundamentar o pedido de elastecimento.

17- DO PAGAMENTO

17.1- A liquidação e o pagamento serão realizados na forma do Sistema
Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho – SIGEO JT,
Módulo Execução Orçamentária.

17.1.1- Para isso, são de exclusiva responsabilidade da Contratada o seu prévio
cadastramento no SIGEO JT, no endereço https://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo, a
gestão de seus dados e a juntada de documentos fiscais e de cobrança no sistema.

17.1.2- Eventuais dúvidas poderão ser dirimidas junto à Secretaria de Orçamento
e Finanças – SEOF por meio do e-mail seof@trt12.jus.br ou telefone (48) 3216-4059.

17.2- O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis a contar da
apresentação da respectiva Nota Fiscal, que deve ser feita via SIGEO JT, devendo
constar nela o mesmo número de CNPJ contido na proposta.

17.2.1- Serão aceitas Notas Fiscais de outras Unidades da mesma empresa que
constou da proposta, desde que apenas o final do CNPJ seja divergente e que estejam
satisfeitas as condições de habilitação e a regularidade fiscal pela Unidade que assumiu
a entrega do objeto, em cumprimento ao disposto nos artigos 29 e 55, XIII, a Lei n.º
8.666/93.

17.3- Para efetivação do pagamento, serão comprovados pelos responsáveis os
recebimentos provisório e definitivo, em acordo com os modelos nos Anexos II e III do
edital. Será gerado o Atestado de Conformidade para Pagamento da Nota Fiscal, previsto
no Anexo IV deste edital.

17.4- Se for Optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar Declaração,
conforme modelo constante no Anexo IV da Instrução Normativa nº 1.234/2012 da
Receita Federal do Brasil, no momento da apresentação da primeira nota fiscal/fatura
decorrente da contratação ou informar qualquer alteração da sua permanência no
Simples Nacional.

17.5- No ato do pagamento serão retidos na fonte os tributos em conformidade
com a legislação vigente.

17.6- O licitante vencedor deverá manter, até o cumprimento final de sua
obrigação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

17.6.1- Ocorrendo qualquer alteração que possa comprometer o fornecimento do
objeto pelo licitante vencedor, deverá ser imediatamente comunicado ao Tribunal.

17.7- Os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas poderão ser
deduzidos do montante a pagar, cautelar ou definitivamente, sem prejuízo da aplicação
das demais penalidades previstas em lei.
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18- DAS PENALIDADES

18.1- O atraso injustificado na entrega do objeto sujeitará o adjudicatário, a juízo
da Administração, à multa de mora de 0,3% por dia de atraso sobre o valor de cada item
não entregue no prazo, limitada a 10%, que será deduzida do pagamento que o TRT-12ª
Região fará ao mesmo, facultada ainda ao Tribunal a aplicação das demais sanções
previstas nos arts. 87 e 88 da Lei de Licitações.

18.2- Nos termos dos art. 87 e 88 da referida lei, pela inexecução total ou parcial
das obrigações, o Tribunal poderá aplicar ao adjudicatário as seguintes penalidades:

18.2.1- Advertência.
18.2.2- Multa compensatória.
18.2.2.1- Por inexecução parcial: arbitrada em 10% (dez por cento) do valor do

item em atraso, e aplicada na ocorrência das hipóteses enumeradas nos nos inc. I a XI e
XVIII art. 78 da Lei nº 8.666/93 das quais resulte execução parcial do contrato com
prejuízo para a Administração.

18.2.2.2- Por inexecução total: arbitrada em 10% (dez por cento) do valor total do
contrato e aplicada na ocorrência das hipóteses enumeradas nos inc. I a XI e XVIII do art.
78 da Lei nº 8.666/93 das quais resulte inexecução do contrato com prejuízo para a
Administração.

18.2.3- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

18.2.4- Impedimento de contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
sem prejuízo das penalidades previstas neste edital e das demais cominações legais, nos
termos do artigo 7°, da Lei nº 10.520/2002, se o licitante deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

18.2.5- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 18.2.3, nos termos do
inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

18.3- Multa de 1% (um por cento) sobre o valor da nota fiscal, a ser aplicada a
cada ocorrência de violação da obrigação da manutenção da regularidade fiscal e
trabalhista durante toda a vigência da contratação, cujo valor poderá ser retido dos
créditos da empresa, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas em lei.

18.4- O descumprimento das obrigações relativas ao tratamento de dados
previstas na LGPD implicará nas seguintes penalidades:

a) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de
utilização dos dados pessoais para finalidade diversa daquela estabelecida para a
execução do objeto;

b) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de
compartilhamento não autorizado de dados pessoais com terceiros.

I - As penalidades previstas nas alíneas “a” e “b” serão aplicadas por ocorrência
e, no caso de reincidência, serão aplicadas em dobro.
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II - As penalidades previstas nas alíneas “a” e “b” não excluem a responsabilidade
das empresas pela aplicação das sanções previstas no art. 52 e o ressarcimento de
danos, na forma prevista no § 4º do art. 42, ambos da LGPD.

18.5- Na aplicação das penalidades previstas neste edital, serão observados os
conceitos, critérios, prazos e procedimentos estabelecidos na Portaria Presi nº 389/2021
do TRT da 12ª Região.

19- DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

19.1- Os pedidos de esclarecimento deverão ser enviados para o e-mail
cpl@trt12.jus.br até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão
pública.

19.2- Impugnações ao edital podem ser feitas por qualquer pessoa, até 3 (três)
dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, devendo fazê-lo por meio
do e-mail cpl@trt12.jus.br.

19.3- Quando houver dúvida em relação à integridade dos documentos digitais,
poderá ser solicitado o encaminhamento dos documentos originais não-digitais em até 48
(quarenta e oito) horas ao endereço previsto no item 20.1.

19.4- Os esclarecimentos prestados e as respostas às impugnações serão
disponibilizados ao público exclusivamente em nossa página na internet, no endereço
https://portal.trt12.jus.br/licitacoes.

20- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1- Toda correspondência física deverá ser endereçada ao Serviço de
Cadastramento de Recursos aos Tribunais – SECART, situado na Rua Esteves Júnior, nº
395, Centro, 88015-905, Florianópolis/SC, entre 12 e 18 horas, e dirigido aos cuidados do
Setor de Preparo de Licitações – SELIC.

20.2- O procedimento de vista à documentação do processo será feito via Portal
PROAD, mediante cadastramento prévio do representante legal.

20.2.1- Inicialmente é necessário que o licitante informe os seguintes dados do
seu representante legal que acessará o sistema:

a) Nome Completo, CPF, RG e órgão expedidor.
b) E-mail funcional do representante e telefone de contato.
c) Endereço completo da empresa, com CEP.
d) Cópia digitalizada de documento oficial de identificação com foto.

20.2.2- O envio das informações deverá ser por e-mail para o endereço
cpl@trt12.jus.br.

20.2.3- De posse desses dados, será realizado o pré-cadastro do representante
no sistema e ele receberá um e-mail com o assunto “PROAD (TRT/SC): Liberação de
acesso”, contendo um link que o conduzirá à conclusão do cadastramento, que deverá
ocorrer no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.

20.2.4- Nessa ocasião, o representante legal deverá definir duas senhas,
pessoais e intransferíveis, sendo uma para acesso e visualização de documentos e outra
para assinatura de documentos.
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20.2.4.1- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo e o uso das senhas,
não cabendo ao TRT da 12ª Região a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido das senhas, ainda que por terceiros.

20.2.5- Uma vez concluído o cadastramento, o acesso ao Portal PROAD será
concedido por meio de link enviado por e-mail para cada documento disponibilizado, com
o assunto: “PROAD: Convite para visualizar”.

20.2.6- Os e-mails enviados pelo Portal PROAD terão como remetente
“naoresponda@trt12.jus.br”, que deve ser incluído na lista de endereços confiáveis do
usuário para evitar que as mensagens sejam automaticamente descartadas ou filtradas
como spam.

20.3- O tratamento dos dados pessoais coletados em decorrência do presente
Edital está em integral conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados – LGPD).

20.3.1- Especialmente em relação à proteção e às finalidades de utilização, o
tratamento desses dados prescinde de consentimento do titular, inclusive para eventual
compartilhamento, e terão sua publicidade de acordo com as exigências legais.

20.4- Informações técnicas referentes ao objeto deverão ser obtidas junto ao
CPJUD, com o Sr. Marcelo Sestren, no horário compreendido entre 12 e 19 horas, pelo
telefone (48) 3216-4274 ou email cpjudl  @trt12.jus.br  . 

20.5- Informações complementares poderão ser obtidas junto ao Setor de
Preparo de Licitações – SELIC, no horário das 12 às 19 horas, por intermédio dos
telefones (48) 3216-4069 ou 3216-4091 e e-mail cpl@trt12.jus.br.

Florianópolis, 21 de julho de 2022.

Fernando Schlickmann Oliveira Souza
Diretor do Serviço de Licitações e Compras

Andreia Hawerroth Exterkötter
Assistente-Chefe do Setor de Preparo de Licitações
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6005/2022

ANEXO I

1 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO

ITEM 1
SEDAN HÍBRIDO - VEÍCULO BÁSICO

- Veículo automotor, tipo SEDAN HÍBRIDO (elétrico e combustão), original e zero quilô-

metro de fábrica, com capacidade para transporte de cinco passageiros, incluindo o

motorista e com o primeiro emplacamento no CNPJ da contratante.

- Data de fabricação/modelo igual ou posterior à assinatura do contrato.

- Potência combinada entre os motores (combustão e elétrico) de no mínimo 120cv.

- Classificação AA no Programa Brasileiro de Etiquetagem - PBE (Comparação Relati-

va na Categoria).

- Transmissão automática, de no mínimo 5 marchas à frente e uma à ré. A transmissão

automática deve oferecer ao condutor botão ou alavanca para interação do condutor

com o câmbio.

- Trava elétrica das portas com telecomando na chave do veículo, originais de fábrica,

inclusive na chave reserva.

- Limpador com temporizador e lavador elétrico do pára-brisa dianteiro.

- Espelhos retrovisores externos com comando interno elétrico.

- Indicador do nível de combustível.

- Indicador de temperatura do motor.

- Para-choques (dianteiro e traseiro), retrovisores e maçanetas das portas na mesma

cor do veículo, conforme linha de produção do veículo.

- Tacômetro (conta-giros do motor).

- Freio a disco nas rodas dianteiras e traseiras, com sistema anti travamento (ABS -

Anti-lock Braking System) integral das rodas, distribuição eletrônica da força de frena-

gem (EBD - Electronic Brakeforce Distribution) e controle eletrônico de estabilidade

(ESP - Electronic Stability Program).

- Sistema de retenção suplementar (airbag) de série com no mínimo 6 (seis) bolsas in-

fláveis.

- Ar condicionado de fábrica integrado frio/quente e com função desembaçante do

para-brisa.
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- Desembaçador de vidro traseiro.

- Bancos com revestimento em couro, original de fábrica.

- Barras de proteção lateral nas portas dianteiras e traseiras.

- Sistema adicional de luz de parada (brake light).

- Faróis auxiliares de neblina originais de fábrica.

- Rodas de liga leve de utilizado na linha de produção comercial do veículo.

- Compartimento de carga com volume mínimo de 400 litros (tolerância de 2%).

- Multimídia integrado ao painel do veículo dotado de Sistema GPS com possibilidade

de navegação em todo território nacional (atualizado à época da assinatura do contra-

to) ou possibilidade de espelhamentos de aplicativos de navegação por GPS através

de smartphone, AM/FM, Bluetooth, entrada USB e no mínimo 4 alto falantes e 2 twee-

ters, originais do veículo. Os aplicativos (app) do multimídia poderão ser acessados

com smartphones por meio de conectividade Carplay e Android Auto.

- Sensor de estacionamento e câmera de ré, original da linha de produção do veículo.

- Dimensões externas mínimas: comprimento 4.525mm (tolerância de 1%); distância

entre eixos 2.650mm (tolerância de 2%); largura 1.785mm (tolerância de 2%) e altura

1.470mm (tolerância de 2%).

- O item opcional/acessório da linha de produção previsto no veículo ofertado, mesmo

que não constante nesta norma, deverá ser mantido. Somente poderão ser retirados

dos veículos os itens necessários à adaptação, prevista nesta norma.

- Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN e em conformidade com

o PROCONVE.
ITEM 2

CAMINHONETES CABINE DUPLA 4x4

- Veículo automotor, tipo caminhonete cabine dupla, com tração 4x4 permanente ou se-

letiva, original e zero quilômetro de fábrica, com capacidade para transporte de cinco

passageiros, incluindo o motorista e com o primeiro emplacamento no CNPJ da contra-

tante.

- Data de fabricação/modelo igual ou posterior à assinatura do contrato.

- Quatro portas laterais e uma tampa traseira com abertura vertical para baixo.

- Vidros deverão ter acionamento por mecanismo elétrico original de fábrica.

- Trava elétrica de todas as portas com telecomando na chave do veículo e trava elétri-

ca ou manual com chave da tampa da caçamba das caminhonetes. As chaves reser-

vas também deverão ter telecomando.
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- Transmissão automática, com sistema de tração 4x4, com travamento automático das

rodas, com controle interno de mudança da tração, inclusive com opção de marcha re-

duzida, sendo permitido a tração 4x4 permanente. Caso o sistema de troca de marcha

tenha acionamento por “borboleta” atrás do volante, esse não deve ser o único modo

de troca de marchas.

- Motor a diesel, com turbo compressor ou bi-turbo e intercooler.

- Relação peso do veículo em ordem de marcha/potência menor ou igual a 12 kg/cv.

- Direção hidráulica, elétrica ou eletrohidráulica, original de fábrica.

- Velocidade máxima não inferior a 165km/h.

- Freio a disco nas rodas dianteiras e tambor nas rodas traseiras, com sistema antitra-

vamento (ABS - Anti-lock Braking System) integral das rodas, distribuição eletrônica da

força de frenagem (EBD - Electronic Brakeforce Distribution) e controle eletrônico de

estabilidade (ESP - Electronic Stability Program).

- Capacidade mínima do tanque de 80 (oitenta) litros de combustível (tolerância de

7%).

- Rodas de liga leve originais do veículo, com medidas compatíveis com o pneu utiliza-

do tendo, no mínimo 260 mm de banda de rodagem, montadas com pneus idênticos

aos do veículo original de fábrica, inclusive índices de velocidade e carga suportada.

Caso o veículo seja oferecido com diferentes dimensões de pneus (em versões dife-

rentes, por exemplo), a contratada deverá consultar a Comissão técnica da PF para

que esta defina a medida a ser adotada.

- O pneu deve suportar o peso do veículo e resistir às sobrecargas dinâmicas produzi-

das em aceleração e frenagem, pavimentação precária e buracos. Transmitir a potên-

cia útil do motor, os esforços em curva, na aceleração e na frenagem. Rodar regular-

mente, de forma segura, proporcionar uma condução do veículo com precisão, em

grande variedade de solos e condições climatéricas.

- Caso o estepe tenha acesso externo deverá haver "trava do estepe" para aumentar a

segurança contra furtos.

- Dimensões externas mínimas: comprimento: 5.200 mm (tolerância de 2%); distância

entre eixos: 3.050 mm (tolerância de 2%); largura: 1.780 mm (tolerância de 2%); altura:

1.795 mm (tolerância de 2%). As dimensões externas devem considerar o veículo origi-

nal de fábrica, sem a inclusão das adaptações.

- Ângulo de entrada mínimo de 30° (tolerância de 10%), e ângulo de saída mínimo de

17° (tolerância de 10%), considerando o veículo original de fábrica, sem a inclusão das
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adaptações.

- Balanço traseiro máximo de 1.440mm (tolerância de 2%), considerando o veículo ori-

ginal de fábrica, sem a inclusão das adaptações.

- Capacidade total de carga, mínimo de 800kg (tolerância de 5%), incluindo motorista e

passageiros.

- Caçamba original, com capacidade volumétrica mínima de 1.050 litros (tolerância de

10%).

- Suspensão original de fábrica, com altura livre mínima de 210mm do solo (tolerância

de 5%), considerando o veículo original de fábrica sem adaptações e vazio.

- Suspensão reforçada e elevada original de fábrica. Possibilitando a entrada do veícu-

lo em vários tipos de estradas, principalmente as acidentadas.

- Ar condicionado de fábrica integrado frio/quente e com função desembaçante do

para-brisa.

- Limpador com temporizador e lavador elétrico do para-brisa dianteiro.

- Espelhos retrovisores externos com comando interno elétrico.

- Para-choques (dianteiro e traseiro), retrovisores e maçanetas das portas na mesma

cor do veículo, ou com acabamento cromado, conforme linha de produção do veículo.

- Tacômetro (conta-giros do motor).

- Indicador do nível de combustível.

- Indicador de temperatura de motor.

- Cintos de segurança de três pontos para todos os passageiros, considerando sua lo-

tação completa.

- Bancos com revestimento em couro na cor preta ou escura, preferencialmente origi-

nal de fábrica, sendo que os bancos dianteiros devem ter regulagem de distância e in-

clinação do encosto. Todos os bancos com apoio para cabeça ajustáveis em altura.

- Grade protetora do motor/cárter, devidamente fixada na parte inferior externa do mo-

tor, que não cause interferência no sistema de absorção de impactos no conjunto mo-

tor/transmissão.

- Faróis de neblina originais de fábrica.

- Multimídia integrado ao painel do veículo dotado de Sistema GPS com possibilidade

de navegação em todo território nacional (atualizado à época da assinatura do contra-

to) ou possibilidade de espelhamentos de aplicativos de navegação por GPS através

de smartphone, AM/FM, Bluetooth, entrada USB e no mínimo 4 alto falantes e 2 twee-

ters, originais do veículo. Os aplicativos (app) do multimídia poderão ser acessados
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com smartphones por meio de conectividade Carplay e Android Auto.

- Sensor de estacionamento e câmera de ré, original da linha de produção do veículo.

- Sobretapetes do assoalho de borracha original do veículo, com velcro e/ou presilha

na parte inferior para fixação do revestimento no assoalho.

- O item opcional/acessório da linha de produção previsto no veículo ofertado, mesmo

que não constante nesta norma, deverá ser mantido. Somente poderão ser retirados

dos veículos os itens necessários à adaptação, prevista nesta norma.

- Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN e em conformidade com

o PROCONVE.

2 SUSTENTABILIDADE

A Lei no 9.660/1998 determina que os veículos leves adquiridos para compor frota
oficial ou locados de terceiros para uso oficial deverão utilizar combustíveis renováveis
(exceção prevista o § 2o, art. 1o). Assim, nas compras de veículos, os mesmos devem
ser movidos por, pelo menos, um combustível renovável (etanol, bicombustível, eletrici-
dade etc.), ainda que em conjunto com combustíveis fósseis (gasolina, diesel), na moda-
lidade “flex”.

Devem ser adquiridos veículos que apresentem maior eficiência energética e me-
nor consumo de combustível dentro de cada categoria. Os padrões mínimos aceitáveis
para emissão de poluentes (NMHC, CO, NOx), gás de efeito estufa (CO2), consumo de
combustível (Km/litro) e consumo energético, devem estar em conformidade com os re-
quisitos constantes no Regulamento de Avaliação da Conformidade para Veículos Leves
de Passageiros e Comerciais Leves – estabelecido pela Portaria Inmetro no 377/2011 e
suas alterações. 

Para comprovação dos valores, deve ser exigida a Etiqueta Nacional de Conser-
vação de Energia (Ence) com os resultados do Programa Brasileiro de Etiquetagem Vei-
cular (PBEV) do Inmetro, ou laudo de empresa credenciada
contendo as mesmas informações.

O veículo deve possuir nível de emissão de poluentes dentro dos limites do Pro-
grama de Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores (Proconve), conforme
Resolução Conama no 16/1986 e Portaria Inmetro no 522/2013. A comprovação será fei-
ta pela Ence com, no mínimo, uma estrela, o que representa que o veículo está dentro
dos limites estabelecidos. Alternativamente, poderá ser apresentado laudo de empresa
devidamente credenciada contendo as informações sobre a emissão dos poluentes.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6005/2022

ANEXO II

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO – AQUISIÇÕES DE BENS  

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
CONTRATO/PROAD Nº:
UNIDADE:
EMPRESA CONTRATADA:
FISCAL DO CONTRATO:

1. Do recebimento do material, verificar:

Item Descrição Sim Não Não se
Aplica

1.1 Se os materiais estão sendo entregues devidamente acondicionados em
suas embalagens originais.

1.2 Se as caixas em que se encontram os produtos estão em perfeitas condi-
ções de armazenamento.

1.3 A data de validade dos materiais.

2. Da nota fiscal/fatura, em relação à Nota de Empenho e ao contrato, se houver, verificar se:

Item Descrição Sim Não Não se
Aplica

2.1 A razão social e CNPJ estão corretos.
2.2 A data de emissão da nota fiscal/fatura é posterior à da Nota de Empenho.
2.3 As descrições dos materiais estão corretas. 

2.4 A unidade, as quantidades e os valores unitário e total conferem com a res-
pectiva Nota de Empenho e contrato (se houver) .

3. Verificar ainda se:

Item Descrição Sim Não Não se
Aplica

3.1 O frete é por conta do fornecedor.

3.2 A classificação orçamentária (subitem da despesa) está correta e em con-
formidade com a Nota de Empenho e contrato (se houver).

4. Quanto ao certifico:

Item Descrição Sim Não Não se
Aplica

4.1 Atentar para a data do certifico do recebimento provisório.

5. Outras observações pertinentes:

Em ______/______/______.

Ass.: ____________________
Servidor do SEMAP ou Área Demandante (Fiscal do contrato)
(INFORMAR NOME)
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6005/2022

ANEXO III

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO - AQUISIÇÕES DE BENS  

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
CONTRATO/PROAD Nº:
UNIDADE:
EMPRESA CONTRATADA:
PERÍODO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO:
FISCAL DO CONTRATO:

1. Do recebimento do material:

Item Descrição Sim Não Não se
Aplica

1.1 Verificar se os materiais estão em conformidade com a descrição na res-
pectiva nota de empenho e contrato (se houver).

1.2 Os testes realizados com os materiais e bens atendem ao solicitado/adqui-
rido? 

1.3 Os materiais estão em perfeitas condições de uso?

2. Da nota fiscal/fatura, em relação à Nota de Empenho e ao contrato, se houver:

Item Descrição Sim Não Não se
Aplica

2.1 As descrições dos materiais estão corretas?

2.2 A unidade, as quantidades e os valores unitário e total conferem com a res-
pectiva nota de empenho e contrato (se houver)?

3. Quanto ao certifico:

Item Descrição Sim Não Não se
Aplica

3.1 Atentar para a data do certifico do recebimento definitivo.
3.2 Quando comissão, verificar se constam no mínimo 3 assinaturas.

4. Outras observações pertinentes:

Em ______/______/______.

____________________
Servidor do SEMAP, da Área Demandante ou Comissão (Gestor(es) do contrato)
Atentar para a segregação das funções de recebimentos provisório e definitivo
(INFORMAR NOME)
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6005/2022

ANEXO IV

ATESTADO DE CONFORMIDADE PARA PAGAMENTO DA NOTA FISCAL -  
AQUISIÇÕES DE BENS

LIQUIDAÇÃO DA NOTA FISCAL
CONTRATO/PROAD Nº:
UNIDADE:
EMPRESA CONTRATADA:
PERÍODO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO:
RESPONSÁVEL:

Item SIM NÃO Não se
aplica

1. NA LIQUIDAÇÃO MENSAL DA NOTA FISCAL:

1. Houve recebimento provisório e definitivo da comissão de recebimento ou con-
forme especificado em contrato

2. Valor da Nota Fiscal corresponde ao valor da nota de empenho

3. Verificar se o CNPJ da contratada contido na Nota Fiscal é o mesmo que cons-
ta da Nota de Empenho

4. Data de entrega da mercadoria de acordo com o edital ou contrato.

二 VALIDADE DAS CERTIDÕES NEGATIVAS:

1. Certidão negativa de débitos trabalhistas

2. GRF (FGTS)

3. Certidão conjunta de débitos relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa

4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual

5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal

三 OUTROS ITENS PREVISTOS NO EDITAL/CONTRATO

1.

2.

3.

4.

5.

Em _____/_____/______.

__________________________
Fiscal administrativo do contrato

(INFORMAR NOME)
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